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RESUMO 

 

A presente monografia tem por objetivo analisar os impactos ambientais da 

emissão de gases de efeito estufa pelo setor de transporte no mundo, mais 

especificamente no tocante às emissões decorrentes dos tratados de livre 

comércio firmados perante a Organização Mundial do Comércio. Dessa forma, 

este estudo, embasado em doutrinas jurídicas e técnicas, legislação e estudos 

científicos, investigará a forma pela qual a proteção ambiental e o combate às 

mudanças do clima são versados na instituição econômica. No primeiro capítulo, 

a partir de estudos científicos e técnicos, serão demonstradas as principais 

causas, impactos e danos ambientais da emissão de gases de efeito estufa na 

atmosfera, sob uma perspectiva do risco. Ainda neste ponto, o impacto do setor 

de transportes terá enfoque especial, onde será possível compreender sua real 

influência sobre a situação climática atual. No segundo capítulo, o foco do estudo 

se voltará para a análise das regras econômicas dos tratados de livre comércio 

firmados no mundo e sua relação com os temas de meio ambiente e mudanças 

climáticas. O comportamento da OMC para com esses assuntos será depurado 

para que se possa contextualizar a necessária interação entre os diplomas 

internacionais ambientais e comerciais, como o Acordo de Marrakesh, o Acordo 

Geral de Tarifas e Comércio, o Acordo de Paris e a Agenda 2030. Por fim, serão 

analisados os precedentes da OMC em julgamentos nos quais estejam em 

conflito temas como comércio, meio ambiente e mudanças climáticas, para que 

se possa traçar um panorama da futura atuação do órgão ante a nova política 

climática mundial. 

 

Palavras-chave: Emissão de gases de efeito estufa. Comércio Internacional. 

Mudanças climáticas. 
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ABSTRACT 

 

The present study’s main goal is to analyze the environmental impacts of 

greenhouse gas emissions by the transport sector in the world, when caused 

more specifically by the international free trade agreements signed under the 

World Trade Organization rules. The research intend to investigate tre treatment 

of environmental protection and climate change issues in the economic 

organization, therefore based on legal and technical studies, as well as legislation 

an scientific researches. In the first chapter, with a risk perspective, the principal 

causes, impacts and environmental damage of greenhouse gas emissions are 

demonstrated with scientific and technical proof. Nonetheless, it will be possible 

to comprehend the real influence of the impact provoked by the transport sector 

on the current climate situation. In the second chapter, the study proposed to 

assay on the free trade agreements economic rules and its relation with themes 

like environment and climate change. WTO behavior on these issues needs to 

be understood as a context to create a necessary interaction between the 

international agreements on environment and trade, as the Marrakesh 

Agreement, the General Agreement on Tariffs and Trade, the Paris Agreement 

and the Agenda 2030. The WTO precedents that involve trade, environment and 

climate change disputes will be ultimately considered, so a future panorama of 

the actions in the world climate policy can be foreseen.  

 

Key-words: Greenhouse gas emissions. International Trade. Climate change. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 Mudanças climáticas, industrialização e impacto ambiental são palavras 

com significado imediato para quem percebe a entrada da humanidade na Era 

do Antropoceno1. Muita energia e tempo vêm sendo canalizados entorno de 

pesquisas (científicas ou não) dos efeitos da alteração do clima no planeta, com 

o objetivo de encontrar o equilíbrio entre os seres humanos e a natureza, através 

da economia e desenvolvimento social. 

 No ano de 2015, os 193 países-membros das Nações Unidas reuniram-

se em Nova York para a 70ª Assembleia Geral da Cúpula das Nações, na qual 

o papel das mudanças climáticas roubou o foco e compôs o discurso de boa 

parte dos líderes nacionais2. Neste momento, foi lançada a Agenda 2030 de 

desenvolvimento e lançar 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável3. 

Meses mais tarde, a 21ª Convenção Quadro das Mudanças Climáticas da 

Organização das Nações Unidas – ou COP21, como ficou conhecida – se reuniu 

em Paris para finalizar as discussões e apresentar o Acordo de Paris sobre 

Mudanças Climáticas. 

 Em seu texto, a Agenda 2030 estabelece como objetivo principal dos 

países: conter o aumento da temperatura média global bem menos do que 2,0 

graus Celsius acima dos níveis pré-industriais e envidar esforços para limitar o 

aumento da temperatura a 1,5 graus Celsius acima dos níveis pré-industriais, 

reconhecendo que isso reduziria de maneira significativa os riscos e os impactos 

da mudança climática4. 

 Para atingir este objetivo, os países devem reduzir significativamente suas 

emissões de gases de efeitos estufa, adotando diversas políticas eficazes em 

                                                           
1 A teoria do Antropoceno foi amplamente difundida por Paul Paul J. Crutzen, pesquisador 
holandês vencedor do Prêmio Nobel de Química em 1995. GLOBAL CHANGE. IGPB. 
Anthropocene. Disponível em: 
http://www.igbp.net/globalchange/anthropocene.4.1b8ae20512db692f2a680009238.html 
Acesso em 10 jan. 2016. 
2 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL. Em sua primeira visita a ONU, Papa 
Francisco falará na Assembleia Geral em 25 de setembro. Disponível em: 
https://nacoesunidas.org/em-sua-primeira-visita-a-onu-papa-francisco-falara-na-assembleia-
geral-em-25-de-setembro/ Acesso em: 10 fev. 2016. 
3 Os novos “ODS” representam a nova fase dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
lançado em 1992, em conjunto com a Agenda 21, que tinham como prazo o ano de 2015. 
4 ANGELO, Claudio; FEITOSA, Cíntya. “Enfim, o Acordo do Clima!”. Disponível em 
<http://www.observatoriodoclima.eco.br/enfim-o-acordo-do-clima/>  Acesso em: 01  março 2016. 

http://www.igbp.net/globalchange/anthropocene.4.1b8ae20512db692f2a680009238.html
https://nacoesunidas.org/em-sua-primeira-visita-a-onu-papa-francisco-falara-na-assembleia-geral-em-25-de-setembro/
https://nacoesunidas.org/em-sua-primeira-visita-a-onu-papa-francisco-falara-na-assembleia-geral-em-25-de-setembro/
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termos de eficiência energética, controle de poluição e redução de pobreza, por 

exemplo. O caminho do desenvolvimento sustentável ganhou diversos 

instrumentos de implantação direta e indireta aos países signatários da nova 

Agenda.  

Assunto indiretamente omitido dos debates, o controle objetivo das 

emissões de gases de efeito estufa no transporte de mercadorias, decorrentes 

dos tratados de livre comércio firmados perante a Organização Mundial do 

Comércio (OMC) ainda carece de posições políticas e institucionais concretas. 

O setor de transportes é responsável por 14% das emissões de gases 

poluentes na atmosfera, sendo 45% dessas emissões de responsabilidade do 

transporte de mercadorias, bens ou matéria-prima, considerando todos os 

modais de transporte utilizados nesta atividade (marítimo, terrestre e aéreo)5. 

Isso significa que, para cumprir as metas e objetivos traçados na COP21, os 

países deverão se debruçar sobre as estratégias futuras para reduzir esse 

elevado impacto do modo de vida moderno. 

A discussão sobre o impacto ambiental dos tratados de livre comércio não 

nasceu, contudo, com a reunião de 2015. Desde a década de 70 a Organização 

Mundial do Comércio abriu (parcialmente) suas portas para a discussão 

ambiental, instituindo o Comitê Regular de Comércio e Meio Ambiente com o 

objetivo de delimitar a aplicação do direito ambiental internacional no texto de 

seus tratados. 

Mesmo após a criação dessa Comissão especial, muitas questões 

permanecem não resolvidas – ou foram sequer discutidas – no âmbito do órgão 

comercial, quando se fala na implementação do desenvolvimento sustentável. 

Pouco se trata na OMC, ou em seus textos legais, sobre a pegada de carbono 

no transporte das mercadorias, as condições regulatórias nos locais de 

exploração natural, a proteção dos direitos humanos nos países em 

desenvolvimento, entre outros. 

Ou seja, em que pese centenas de países sejam signatários de diversos 

acordos ambientais internacionais, e mais recentemente da Agenda 2030, as 

                                                           
5 INTERGOVERNAMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE (IPCC). Transport. In: Climate 
Change 2014: Mitigation of Climate Change. Contribution of Working Group III to the Fifth 
Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. United Kingdom and 
New York, Cambridge University Press, 2014. Pg. 606. 
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regulações econômicas mundiais tendem a permanecer funcionando sob a ótica 

pós-colonial de exploração, recusando o conceito de responsabilidades comuns, 

mas diferenciadas6, estabelecida nos acordos de intenções.  

 Neste quadro, os países desenvolvidos permanecem mais fortes nas 

negociações dos tratados internacionais, conseguindo estabelecer suas 

condições em detrimento do interesse dos países subdesenvolvidos. Ainda, essa 

postura acaba por manter a socialização dos prejuízos (e privatização dos lucros) 

causados pela ampla gama de impactos ambientais decorrentes da atividade de 

transporte de bens. 

 Em razão disso, observa-se uma ausência de regulamentação sobre a 

emissão de gases de efeito estufa nos acordos de livre comércio, assunto de 

suma importância e indiscutível urgência.   

 Sendo assim, este trabalho irá explorar o tema das mudanças climáticas 

sob a ótica dos tratados de livre comércio elaborados no âmbito da OMC. 

Inicialmente, se irá analisar os dados objetivos acerca do impacto ambiental real 

do transporte de bens lato sensu decorrente dos tratados firmados. Em seguida, 

o estudo versará sobre os instrumentos existentes nesses acordos, e na própria 

OMC, sobre questões de mudança do clima, através de uma análise contextual 

sobre a conduta desse órgão. 

  À par da urgência envolta da agenda climática, entende-se que o 

questionamento sobre a responsabilidade pela emissão de gases de efeito 

estufa na atmosfera deve ser necessariamente aludido nos tratados 

internacionais de comércio, de forma transparente e equitativa, em respeito às 

futuras gerações. 

 

2 O IMPACTO AMBIENTAL DA LIVRE CIRCULAÇÃO DE BENS 

  

O impacto causado pela emissão de gases de efeito estufa na atmosfera 

é reconhecido pelos cientistas como uma das principais causas das mudanças 

no sistema climático terrestre. A dimensão real de seu dano, a responsabilidade 

                                                           
6 BRASIL. Decreto n.º 2.652 de 1º de julho de 1998. Promulga a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, em 9 de maio de 1992. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2652.htm. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2652.htm
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pela sua liberação e seu controle, entretanto, ainda são pontos que carecem de 

convergência na política internacional.  

Em números quantitativos, a emissão de gases pelo setor de transporte 

representa mais de 20% dos números totais registrados em todo o mundo. Boa 

parte dessa quantidade de emissões é relacionada à produção, consumo e 

transporte de bens decorrente de tratados internacionais de livre comércio, 

firmados sob a guarda da Organização Mundial do Comércio. 

Neste capítulo, se estudará as características desse impacto ambiental, 

suas dimensões e suas justificativas técnicas. Além disso, a relação da emissão 

de gases de efeito estufa com os tratados internacionais e o setor de transporte 

relacionado também será explorado. 

 

2.1. Emissões atmosféricas: dano ou impacto ambiental? 

 

O conceito de impacto ambiental ainda resta indefinido nas doutrinas 

ambientais. A diferenciação de impacto e dano ambiental é aceita por alguns, 

mas refutada por outros. Se partimos do pressuposto que toda e qualquer ação 

humana gera impacto na natureza, podemos dizer que dano ambiental é aquele 

impacto com efeitos negativos sobre o meio. 

Danos ambientais podem ser de pequena, média ou grande escala, e 

suas consequências dependerão da frequência do ato danoso, a intensidade do 

agente poluidor e a resiliência do ambiente afetado. 

De forma inicial, considerar-se-á o dano ambiental como uma alteração 

anormal das características do meio ambiente como um todo. O ser humano, por 

si só e por sua existência, causa alterações ao longo de sua intervenção rotineira 

no meio; todavia, o que interessará ao Direito Ambiental não são as intervenções 

naturais provenientes da vida conjunta do homem com os bens ecológicos, e sim 

aquelas intervenções desproporcionais e anormais.  

Os doutrinadores José Rubens Morato Leite e Patryck Ayala7 referem 

que o dano ambiental 

                                                           
7 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Dano ambiental: do individual ao 
coletivo extrapatrimonial: teoria e prática. 3.ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2010. Pg. 92.  
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[...] constitui uma expressão ambivalente, que designa, certas 
vezes, alterações nocivas ao meio ambiente e outras, ainda, os 
efeitos que tal alteração provoca na saúde das pessoas e em 
seus interesses. Dano ambiental significa, em uma primeira 
acepção, uma alteração indesejável ao conjunto de elementos 
chamados meio ambiente, como, por exemplo, a poluição 
atmosférica; seria, assim, a lesão ao direito fundamental que 
todos têm de gozar e aproveitar do meio ambiente apropriado. 
Contudo, em sua segunda conceituação, dano ambiental 
engloba os efeitos que esta modificação gera na saúde das 
pessoas e em seus interesses. Alerte-se que, nesta pesquisa, 
será chamado dano ambiental, em primeiro momento, todo dano 
causador de lesão ao meio ambiente, para depois poder 
classificá-lo. 
 

Para Édis Milaré8, “dano ambiental é a lesão aos recursos ambientais, 

com consequente degradação – alteração adversa ou in pejus – do equilíbrio 

ecológico e da qualidade de vida”. Menciona também que tais recursos se 

referem “não somente aos meros recursos naturais, mas também aos elementos 

da biosfera”9.  

 A poluição atmosférica nem sempre é identificável a olho nu, seja no local 

de emissão dos gases poluentes, seja nos locais afetados indiretamente por sua 

existência. Seriam as emissões atmosféricas, então, consideradas toleráveis 

pela sociedade? Quais os limites da tolerabilidade? 

 Estipular os limites de tolerabilidade de impactos humanos sobre o meio 

ambiente foi um caminho encontrado para equilibrar o desenvolvimento e a 

produção com a proteção ambiental. A análise dos impactos levada a contendo 

utilizou o critério balizador das agressões que geram ou não prejuízos 

consideráveis no meio. Novamente, nas palavras de José Rubens Morato Leite 

e Patryck Ayala10: 

A questão que se coloca é saber estabelecer em que momento 
o homem deixa, com sua atividade, de usar o meio ambiente 
para abusar dele. Enfim, qual o limite de tolerabilidade que 
significa o reconhecimento efetivo do dano ambiental, pois não 
é toda agressão que causa prejuízo. 
 

 A tolerabilidade não pressupõe que a atividade tenha adquirido o direito 

de poluir, degradar. Na verdade, este critério submerge para proteger o meio 

                                                           
8 MILARÉ, Édis; MACHADO, Paulo Affonso Leme (Org.). Direito Ambiental: fundamentos do 
Direito ambiental. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 866. 
9 MILARÉ (2011). Pg. 867. 
10 LEITE e AYALA (2010). Pg. 189. 
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ambiente do uso anormal da natureza pelo homem11. Na prática, as licenças 

ambientais e demais instrumentos autorizativos consolidam o interesse da 

sociedade em proteger determinados bens jurídicos de forma mais restritiva ou 

permissiva. 

 No entanto, este método expõe uma importante falha da percepção dos 

níveis de tolerância: a sociedade, via de regra, só alterará seus limites de 

tolerância após a ocorrência de um dano efetivo. Consequentemente, as 

mudanças sociais são responsáveis pela mudança na concepção do bem 

jurídico a ser tutelado pelo direito12. 

O caso13 do rompimento da barragem da empresa Samarco, em 

Mariana/MG, é um exemplo típico deste defeito. A atividade de mineração, por 

si só, causa diversos impactos ambientais, os quais são considerados aceitáveis 

pela sociedade e pelo direito. O rompimento provocou danos gravíssimos ao 

meio ambiente e à sociedade, levando a um debate sobre a tolerabilidade dos 

impactos desse tipo de empreendimento.  

Somente a partir desse evento desastroso a sociedade decidiu por 

reanalisar essa atividade e considerá-la potencialmente mais danosa, inserindo 

diversos de seus impactos na esfera do dano. O dano cumulativo perpetrado ao 

longo dos anos pela mineração, até então, era moralmente e juridicamente 

aceito, ao menos na esfera administrativa. 

A partir dessa experiência, pode-se concluir que o avanço da sociedade 

no reconhecimento de danos ambientais depende de conscientização e acesso 

adequado ao conhecimento. Nas sábias palavras da socióloga canadense 

                                                           
11 LEITE e AYALA (2010). Pg. 189/190. 
12 Nas palavras do autor Délton Winter de Carvalho: “Neste processo evolutivo histórico, a 
Sociedade Industrial produz um Direito Ambiental comprometido com uma primeira dimensão de 
problemas ambientais ligados à poluição, à produção de riscos concretos22, à proteção e a uma 
análise fragmentada dos recursos ambientais (microbens). Trata-se de uma resposta do Direito 
às próprias características da Sociedade Industrial e de seus efeitos ambientais indesejados.” 
CARVALHO, Délton Winter de. Mudanças Climáticas e as implicações jurídico-principiológicas 
para a gestão dos danos ambientais futuros numa Sociedade de Risco Global. Em: LAVRATTI, 
Paula; PRESTES, Vanêsca Bruzelato (Org.). Direito e mudanças climáticas: responsabilidade 
civil e mudanças climáticas. São Paulo : Instituto O Direito por um Planeta Verde, 2010. 
Disponível em: < http://www.planetaverde.org/biblioteca-virtual/artigos-juridicos/mudancas-
climaticas-e-as-implicacoes-juridico-principiologicas-para-a-gestao-dos-danos-ambientais-
futuros-numa-sociedade-de-risco-global>. Acesso em 01 jun. 2016. 
13 HUFFPOST BRASIL. Desastre em Mariana teria sido evitado com investimento de R$ 5 
milhões. Mas a Samarco achou 'caro demais'. Disponível em: 
http://www.brasilpost.com.br/2016/06/09/samarco-desastre-mariana_n_10383092.html Acesso 
em 09 junho 2016. 

http://www.planetaverde.org/biblioteca-virtual/artigos-juridicos/mudancas-climaticas-e-as-implicacoes-juridico-principiologicas-para-a-gestao-dos-danos-ambientais-futuros-numa-sociedade-de-risco-global
http://www.planetaverde.org/biblioteca-virtual/artigos-juridicos/mudancas-climaticas-e-as-implicacoes-juridico-principiologicas-para-a-gestao-dos-danos-ambientais-futuros-numa-sociedade-de-risco-global
http://www.planetaverde.org/biblioteca-virtual/artigos-juridicos/mudancas-climaticas-e-as-implicacoes-juridico-principiologicas-para-a-gestao-dos-danos-ambientais-futuros-numa-sociedade-de-risco-global
http://www.brasilpost.com.br/2016/06/09/samarco-desastre-mariana_n_10383092.html
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Naomi Klein14, no caso das mudanças climáticas, os seres humanos devem estar 

atentos às mudanças lentas, graduais e sutis dos padrões de funcionamento dos 

ecossistemas.  

Com isso, se pode compreender a dificuldade em dimensionar dentro do 

Direito os limites de tolerabilidade dos impactos decorrentes da emissão de 

gases de efeito estufa. O Direito das Mudanças Climáticas surge como uma 

corrente do Direito Ambiental que busca resolver essas disparidades. 

Segundo o autor Ney de Barros Bello Filho15: 

(...) quando tratamos da relação entre Direito e Mudanças 
Climáticas não estamos tratando de um novo Direito, no sentido 
objetivo, e nem estabelecendo a ilicitude de algumas novas 
condutas, ou ainda estabelecendo novas hipóteses de 
responsabilidade. Estamos apenas constatando que aqueles 
atos ambientalmente ilícitos, já assim afirmados pela legislação 
em vigor, causam danos muito mais relevantes do que 
imaginávamos antes de compreendermos os mecanismos de 
aquecimento do planeta. 

  

 Trata-se de uma nova abordagem jurídica para os riscos que há muito já 

convivemos na sociedade. Quando os reconhecemos como latentes, não é 

possível ignorá-los. O sociólogo Ulrich Beck16 é responsável por nomear nossa 

época como sociedade de risco, na qual os seres humanos vivem sob a égide 

dos riscos criados por si através do avanço da ciência e da tecnologia.  

 A fala do autor Délton Winter de Carvalho17 é cirúrgica neste aspecto: 

Portanto, as mudanças climáticas terão o condão de provocar 
profundas alterações na interpretação jurídica com a maior 
sensibilização do Direito aos riscos ambientais e na diminuição 
da tolerabilidade nos processos de aceitação ou rejeição destes. 
Assim, as avaliações jurídicas das descrições e dos 
prognósticos técnicos-periciais acerca da probabilidade de 
ocorrência futura de danos ambientais e da magnitude destes, 
tendem a justificar uma diminuição da 
aceitabilidade/tolerabilidade dos riscos vinculados às mudanças 

                                                           
14 "Because this is a crisis that is, by its nature, slow moving and intensely place based. In its 
early stages, and in between the wrenching disasters, climate is about an early blooming of a 
particular flower, an unusually thin layer of ice on a lake, the late arrival of a migratory bird - 
noticing these small changes requires the kind of communion that comes from knowing a olace 
deeply, not just as scenery but also as sustenance, and when local knowledge is passed on with 
a sense of scared trust from one generation to the next". KLEIN, Naomi. This changes 
everything: capitalism vs. the climate. New York: Simon & Schuster, 2014. Pg. 158. 
15 BELLO FILHO, Ney de Barros. Direito Ambiental das Mudanças Climáticas. Em: MILARÉ, Édis; 
MACHADO, Paulo Affonso Leme (Org.). Direito ambiental: direito ambiental e temas atuais. 
Coleção Doutrinas Especiais, vol. 06. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
16 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. São Paulo: Ed. 34, 2010. 
17 CARVALHO (2009). 
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climáticas ou produzidos em áreas dotadas de maior 
vulnerabilidade a este fenômeno. 

 

A emissão de gases de efeito estufa pelas atividades humanas podem ser 

consideradas externalidades negativas internacionais, visto a probabilidade 

de proliferação dos gases pela atmosfera terrestre.18 Ou seja, se reconhece seu 

impacto mais facilmente do que se reconhece seu dano. O dano difuso das 

emissões passa a ser tratado objetivamente na ciência do direito a partir da ótica 

do risco, acertadamente. 

 

2.2 Os danos decorrentes da emissão de gases de efeito estufa 

 

Já sob o aspecto técnico, o estudo do clima é complexo e repleto de 

nuances técnicas. Nas palavras de Sonia Maria Barros de Oliveira19,  

O clima é definido como a média das condições meteorológicas, 
isto é, como a descrição estatística (valores médios e 
variabilidade) da temperatura, precipitação e velocidade dos 
ventos em um período de tempo de trinta anos. O sistema 
climático compõe-se de cinco componente maiores: ar, água, 
gelo, terra e vegetação, e das interações entre eles. O sistema 
evolui no tempo sob influência da sua própria dinâmica interna e 
de forçantes radioativas externas.  
 

 Esse sistema funciona a partir da energia emitida pelo Sol sob forma de 

luz visível, a qual é medida através do fluxo energético por unidade de área, em 

watts por metro quadrado (W/m²)20. Os gases que circulam a Terra provocam o 

                                                           
18 O Superior Tribunal de Justiça brasileiro já reconheceu a possibilidade de dano ambiental no 
caso de emissões atmosféricas e sua relação com a mudança do clima: “AMBIENTAL. MULTA 
PREVISTA NO ART. 14 DA LEI 6.938/1981. APLICAÇÃO. 1. Hipótese em que o Tribunal de 
origem asseverou a legalidade da autuação do recorrido, com base no art. 14, I, da Lei 
6.938/1981, por ter realizado queimada de pastagem em área correspondente a 600 hectares, 
sem a devida autorização. 2. O dispositivo em tela prevê a aplicação de multa pelo "não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos 
causados pela degradação da qualidade ambiental", constituindo base legal suficiente para a 
autuação. 3. As queimadas, sobretudo nas atividades agroindustriais ou agrícolas organizadas 
ou empresariais, são incompatíveis com os objetivos de proteção do meio ambiente 
estabelecidos na Constituição Federal e nas normas ambientais infraconstitucionais. Em época 
de mudanças climáticas, qualquer exceção a essa proibição geral, além de prevista 
expressamente em lei federal, deve ser interpretada restritivamente pelo administrador e juiz.” 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 1000731/RO. Relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma. Brasília, 08 set. 2009. 
19 OLIVEIRA, Sonia Maria Barros de. Base científica para a compreensão do aquecimento global. 
Em: VEIGA, José Eli da (Org.). Aquecimento global: frias contendas científicas. São Paulo: 
Editora Senac, 2008. Pg. 20. 
20 OLIVEIRA (2008). Pg. 21. 
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chamado “efeito estufa atmosférico”, fenômeno responsável pelo surgimento e 

manutenção da vida no planeta.  

 O efeito estufa, em resumo, reduz a perda de calor (radiação 

infravermelha) emitido pela Terra. Mais de 99% da atmosfera do nosso planeta 

é composta por três gases principais: nitrogênio (N2), oxigênio (O2) e Argônio 

(Ar). Ainda, podemos encontrar na composição quantidades de gás carbônico 

(CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), ozônio (O3) e vapor d’água. Estes 

gases, mesmo que em menor número, são capazes de absorver a radiação 

infravermelha e são os denominados “gases de efeito estufa”.21 

 A temperatura da Terra mantém-se estável e os ciclos naturais acontecem 

em razão da presença equilibrada dos gases referidos. O desequilíbrio na 

quantidade dos gases de efeito estufa é, pois, nefasto para o sistema climático.22  

Desde 1850, entretanto, com a industrialização dos processos de 

produção, a utilização em larga escala de carvão e petróleo como fontes 

energéticas, a intensificação do desmatamento, alterações no uso da terra, etc., 

a emissão de gases de efeito estufa pelo homem começou a desequilibrar o 

sistema climático.23 

O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas – IPCC, sigla em 

inglês – foi criado em 1988 pela Organização da Nações Unidas em conjunto 

com a Organização Meteorológica Mundial para responder à complexa demanda 

de informações científicas sobre as questões relacionadas ao tema das 

mudanças climáticas. Com isso, é encargo do IPCC produzir informação 

                                                           
21 OLIVEIRA (2008). Pg. 25. 
22 Nas didáticas palavras de Al Gore: “A energia do Sol entra na atmosfera sob a forma de ondas 
de luz, aquecendo a Terra. Parte dessa energia é refletida e volta a irradiar-se no espaço, sob a 
forma de ondas infravermelhas. Em condições normais, uma parte dessa radiação infravermelha 
que volta para o espaço é, naturalmente, retida pela atmosfera – e isso é bom, pois mantém a 
temperatura na Terra dentro de limites confortáveis. (...) O problema que enfrentamos agora é 
que essa fina camada atmosférica está ficando cada vez mais espessa em consequência da 
enorme quantidade de dióxido de carbono e outros gases estufa produzidos pelo homem. A 
atmosfera, agora mais densa, retém grande parte da radiação infravermelha que deveria escapar 
e se irradiar para o espaço. ” GORE, Albert. Uma verdade inconveniente. Barueri, SP: Manole, 
2008. Pg. 26. 
23 INTERGOVERNAMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE (IPCC). Synthesis Report. In: 
Climate Change 2014. Contribution of Working Groups I, II and III to the Fifth Assessment Report 
of the Intergovernmental Panel on Climate Change. Geneva: Cambridge University Press, 2014, 
151 pp. Pg. 44. 
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científica técnica e socioeconômica relevante para o entendimento dos riscos 

gerados pela ação humana no sistema climático.24  

O Relatório25 publicado no ano de 2014, o mais recente até a presente 

data, é taxativo em sua conclusão sobre o efeito das ações humanas sobre o 

desequilíbrio do sistema climático global: 

A influência humana no sistema climático é clara, e recentes 
emissões antropogênicas de gases de efeito estufa são as 
maiores da história. Recentes alterações climáticas estão 
causando enormes impactos na vida humana e nos sistemas 
naturais.26 (...) 
De 2000 a 2010, as emissões foram as maiores já registradas 
na história. Emissões históricas dirigiram a concentração de 
dióxido de carbono, metano e óxido nitroso a níveis sem 
precedentes em pelo menos 800.000 anos (...) (tradução livre) 

 

 As evidências do impacto das atividades humanas na alteração do 

sistema climático são exploradas ao longo do último Relatório do IPCC, com a 

identificação do aumento da temperatura da atmosfera e dos oceanos, 

alterações no ciclo de águas global, redução da ocorrência de neve e gelo, assim 

como o aumento do nível dos oceanos. O documento ainda aponta a alta 

probabilidade desses impactos serem a causa dominante para o aquecimento 

observado desde a metade do século 20. 27 

 Como já mencionado, a emissão de gases de efeito estufa por causas 

antropogênicas é identificada a mais de um século. Todavia, é possível identificar 

que a maior quantidade de emissões acumuladas se deu nos últimos 40 anos. 

O elemento químico mais representativo (e conhecido) dentre os GEF, é o 

dióxido de carbono, ou gás carbônico.28 

 Segundo dados coletados pelo IPCC, cerca de 2040 ± 310 GtCO2 

emissões antropogênicas cumulativas foram adicionadas na atmosfera entre os 

anos de 1750 e 2011. Desde a década de 70, as emissões de CO2 pela 

combustão de combustíveis fósseis, produção de cimento e queima de gás 

                                                           
24 OLIVEIRA (2008). Pg. 19 
25 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 44. Texto original: “From 2000 to 2010 emissions were the 
highest in history. Historical emissions have driven atmospheric concentrations of carbon dioxide, 
methane and nitrous oxide to levels that are unprecedented in at least the last 800,000 years(…).” 
26 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 40. Texto original: “Human influence on the climate system 
is clear, and recent anthropogenic emissions of greenhouse gases are the highest in history. 
Recent climate changes have had widespread impacts on human and natural systems”. 
27 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 47. OLIVEIRA (2008). Pg. 32. 
28 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 45. 
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triplicaram; já as emissões decorrentes de desflorestamento e alterações do uso 

da terra cresceram em 40%.29 30 O Gráfico I31 apresenta o resultado da pesquisa: 

 

Gráfico I 

 Como se observa da imagem acima, as últimas décadas foram decisivas 

para demonstrar a quantidade de emissões de GEF pelos humanos. O aumento 

da presença desses gases na atmosfera, que deveria ser restrita e equilibrada, 

é uma das causas causa lógicas do desequilíbrio climático32. De forma ainda 

mais didática, o Gráfico II33 demonstra o número total de emissões entre os anos 

1970-2010 de GEF: 

 

Gráfico II 

                                                           
29 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 45. 
30 OLIVEIRA (2008). Pg. 32/35. 
31 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 45. 
32 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 45. 
33 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 46. 
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As sociedades humanas funcionam de acordo com as regras climáticas 

encontradas no meio em que vivem. Com a alteração no sistema do clima e a 

observação de suas consequências, o modo de vida humano deve ser alterado, 

tem de se tornar resiliente. As mudanças nas características do frágil sistema 

natural influem diretamente no modo de vida humano em todo o planeta.34  

 Quase todos os setores econômicos possuem sua parcela de 

responsabilidade sobre o número total de emissões de gases de efeito estufa, 

uns mais significativos que outros, mas nenhum pode furtar-se de reconhecer 

seu papel no resultado final. As emissões antropogênicas anuais aumentaram 

em cerca de 10 GtCO2eq. entre 2000 e 2010, sendo 47% diretamente decorrente 

do sistema energérico, 30% da indústria, 11% do transporte e 3% da construção 

civil, como demonstra o Gráfico III35: 

 

 
Gráfico III 

                                                           
34 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 47. 
35 IPCC, Synthesis Report (2014). Pg. 47. 
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 Eventos extremos, desastres naturais, alteração dos ciclos de chuva, 

redução da biodiversidade, entre outros, são respostas de um planeta em 

desequilíbrio. É natural que existam incertezas científicas sobre o assunto, mas 

as altas probabilidades e a qualidade dos estudos técnicos produzidos pelos 

mais qualificados profissionais da área permitem concluir que o risco é real e 

concreto. 

  Diante disso, é inaceitável que o setor público e privado virem suas costas 

para os acontecimentos climáticos. As externalidades negativas internacionais 

geradas pelas atividades econômicas merecem enfrentamento adequado e à 

altura das projeções de mudanças do sistema climático para as próximas 

décadas. 

 Se em âmbito político internacional os cientistas reconhecem o alto risco 

das mudanças climáticas, no âmbito jurídico o dano ambiental proveniente das 

atividades econômicos resta consolidado. A complexidade do assunto reflete-se 

no enfrentamento do tema nas linhas do Direito, principalmente nos quesitos da 

responsabilização ambiental e na obrigação de prevenção. 

 Ante tal desafio, identificou-se um setor econômico responsável por uma 

quantidade significativa de emissões de GEF, qual seja, o setor de transportes. 

A sociedade moderna é profundamente dependente dos sistemas de transporte, 

seja para transportar pessoas ou mercadorias. Trata-se de uma das mais antigas 

atividades econômicas realizada pelo homem. 

 Sua essencialidade, entretanto, não exime de responsabilidade. A 

abrangência dos impactos ambientais do setor de transportes e seu futuro em 

mundo climaticamente desequilibrado, serão vistos no ponto a seguir. 

   

2.3. A emissão de gases de efeito estufa pelo setor de transporte no mundo 

 

De acordo com dados do IPCC, o setor de transportes foi responsável por 

14% das emissões globais de gases de efeito estufa. Esse cálculo inclui a 

queima de combustíveis fósseis em estradas, ferrovias, transporte aéreo e 
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marítimo. Aproximadamente 95% da energia utilizada neste setor provém de 

combustíveis baseados no petróleo (gasolina e diesel, em maioria).36 

 Isto significa a emissão de 7.0 GtCO2eq. em 2010. A produção de gases 

de efeito estufa no setor de transporte mais que dobrou desde o ano de 1970, e 

aumentou em um nível mais rápido do que qualquer outro setor37. O Gráfico IV38 

colacionado abaixo demonstra o crescimento da presença dos GEF neste ramo 

econômico:  

 

Gráfico IV 

 

O último Relatório do IPCC (2014) apurou que mais de 53% do consumo 

primário de petróleo foi utilizado para suprir 94% da demanda total de energia, 

em 2010, sendo os biocombustíveis responsáveis por 2%, eletricidade 1% e gás 

natural e outros combustíveis apenas 3%39.  

Em 2009, o transporte de mercadorias consumiu quase 45% da energia 

total do setor. O transporte marítimo (navios) foi responsável por transportar 

                                                           
36 US ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY (EPA). Global Greenhouse Gas Emissions 
Data. Disponível em: https://www3.epa.gov/climatechange/ghgemissions/global.html#two. 
Acesso em 20 março 2016. 
37 IPCC, Transport (2014). Pg. 606. 
38 IPCC, Transport (2014). Pg. 606. 
39 IPCC, Transport (2014). Pg. 608. 

https://www3.epa.gov/climatechange/ghgemissions/global.html#two
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aproximadamente 80% dos bens provenientes de comércio internacional no ano 

de 2011, e produziu cerca de 2,7% das emissões globais de CO2. 

O transporte de mercadorias, seja nacional ou internacional, fará uso de 

um determinado combustível e um determinado meio de transporte. Cada 

combustível possui um nível individual de emissão de gases de efeito que possui, 

por sua vez, relação direta com o meio escolhido. O Gráfico V40 demonstra a 

energia final consumida pelos combustíveis no transporte (carga e passageiros) 

no ano de 2009, bem como a perda de energia ocorrida em cerca de dois terços 

da energia gasta em números totais: 

 

 

Gráfico V 

 

Em rápida observação, é possível constatar que a perda de energia ocorre 

em grande escala no setor dos transportes, cujas emissões de GEF superam 

todos os limites considerados como aceitáveis para atingir os objetivos da 

Agenda 2030.  

O impacto ambiental do transporte de mercadorias é inegável do ponto de 

vista técnico. Sua mensuração torna-se tarefa complexa, pois envolve diversas 

variáveis, desde a escolha do combustível até a qualidade da rodovia utilizada. 

 O transporte de mercadorias e passageiros detém uma sensível relação 

com a efetividade dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

                                                           
40 IPCC, Transport (2014). Pg. 609. 
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estabelecidos pela Convenção Quadro para Mudanças Climáticas (UNFCCC)41, 

particularmente no tocante ao acesso à equidade e redução da pobreza, 

erradicação da fome e eficiência energética. 

 Para quem vive nos grandes centros urbanos, a movimentação de 

mercadorias 24h por dia é essencial para a sobrevivência humana. Os mercados 

devem ser repostos, os restaurantes devem oferecer alimentos adequados, os 

estudantes devem chegar a suas escolas, etc.; não há como conceber um 

mundo sem o transporte. 

 Sua importância ímpar na vida humana, todavia, não retira sua parcela de 

responsabilidade sobre o cenário climático. A eficiência energética no setor de 

transportes torna-se o caminho racional a ser trilhado, pari passu com iniciativas 

comerciais (públicas ou privadas) que incentivem o desenvolvimento sustentável 

local, reduzindo a pegada de carbono dos consumidores.42 

 O IPCC faz importante alerta inicial sobre as probabilidades de redução 

de emissões neste setor: a falta de avaliações compreensivas e consistentes 

acerca do potencial de redução da emissão de CO2 em nível global, além dos 

custos especiais de mitigação do setor de transporte. Por isso, a redução 

potencial de emissões é menos certa no ramo da carga do que no de 

passageiros.43 

 Nas palavras dos relatores do documento44 de 2014: 

(...) a redução global da emissão de gases de efeito estufa será 
desafiadora, já que o contínuo crescimento nas atividades de 
transporte de carga e de passageiros está por exceder todas as 
medidas de mitigação, a não ser que as emissões deste setor 
possam ser profundamente dissociadas do cálculo do PIB. 
(tradução livre). 

 

 O Capítulo da 5ª do Relatório IPCC, exclusivo para a análise do setor de 

transporte, propõe, desde logo, quatro caminhos diretos para a redução da 

                                                           
41 PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO. Os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: < http://www.pnud.org.br/ods.aspx> Acesso em: 
20 dez. 2015. 
42 THE INTERNATIONAL COUNCIL ON CLEAN TRANSPORTATION. Disponível em: 
http://www.theicct.org/ Acesso em: 02 fev. 2016. 
43 IPCC, Transport (2014). Pg. 605. 
44 IPCC, Transport (2014). Pg. 603. Texto original: “Reducing global transport greenhouse gas 
(GHG) emissions will be challenging since the continuing growth in passenger and freight activity 
could outweigh all mitigation measures unless transport emissions can be strongly decoupled 
from GDP growth”. 

http://www.pnud.org.br/ods.aspx
http://www.theicct.org/
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emissão de GEF: (i) evitar deslocamentos desnecessários; (ii) adoção de modais 

de transporte mais eficientes; (iii) redução da intensidade energética; e (iv) 

redução da intensidade de combustíveis.45 

 A necessidade de políticas de redução de emissões de GEF é indiscutível 

no setor de transportes46, especialmente no tocante ao transporte de bens entre 

países, fruto de Acordos de Livre Comércio. O tema é delicado e deve ser tratado 

com atenção às regras consolidadas do comércio internacional, como se verá a 

seguir. 

 

3 COMÉRCIO INTERNACIONAL E MEIO AMBIENTE 

 

O comércio internacional possui sua significativa parcela de 

responsabilidade sobre as emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera. 

A Organização Mundial do Comércio vem sendo o órgão centralizador das 

políticas econômicas internacionais, mesmo quando o assunto principal é a 

proteção do meio ambiente ou o combate às mudanças do clima.  

A relação entre estes temas (comércio, meio ambiente e mudanças 

climáticas), entretanto, está longe de ser pacífica. Com o advento de diversos 

acordos internacionais ambientais e climáticos, desde a década de 50 até os 

anos atuais, a autoridade da OMC vem sendo provocada a se juntar ao debate.  

Nesse capítulo, se analisará a abordagem do meio ambiente e das 

mudanças climáticas pela OMC ao longo dos anos, as disposições legais 

relevantes e, por fim, os possíveis futuros cenários da conturbada relação a partir 

da ótica da Agenda 2030 e do Acordo de Paris. 

 

 

 

 

                                                           
45 IPCC, Transport (2014). Pg. 603. 
46 No Brasil, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com o objetivo de reduzir e 

controlar a contaminação atmosférica e a emissão de ruído por fontes móveis, criou os 
Programas de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores, mais conhecidos como 
PROCONVE e PROMOT. O programa fixou prazos, limites máximos de emissão e definiu 
exigências tecnológicas para veículos. IBAMA. Programas de Controle de Emissões Veiculares. 
Disponível em: http://www.ibama.gov.br/areas-tematicas-qa/programa-proconve. Acesso em 15 
junho 2016. 

http://www.ibama.gov.br/areas-tematicas-qa/programa-proconve
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3.1. O tema meio ambiente no comércio internacional 

 

O tema meio ambiente passou a integrar os fóruns econômicos 

internacionais a partir da Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente 

Humano, em 1972, o que não causa estranheza já que o início da década de 70 

é historicamente marcado pela consciência dos impactos ambientais 

decorrentes das atividades humanas.47  

Em novembro de 1971, em um encontro com os representantes do GATT 

(Acordo Geral de Tarifas e Comércio), foi instituído o Grupo de Medidas 

Ambientais e Comércio Internacional (“EMIT”). Em que pese este Grupo não 

tenha sido materialmente ativado na época, a partir de então diversas políticas 

ambientais começaram a impactar diretamente no comércio internacional, assim 

como o aumento do comércio impactou diretamente nas políticas ambientais.48 

A Rodada do Uruguai de negociações do GATT (1986-1993) pode ser 

considerada como a fase onde a preocupação ambiental mais afetou o mérito 

das negociações entre os países. Foram feitas modificações nos códigos 

padrões e questões ambientais foram consideradas nas negociações dos 

acordos fechados naquela esfera.49 

Em 1994, os países negociantes criam a Organização Mundial do 

Comércio, e o Preâmbulo do Acordo de Marrakesh50 aponta a estreita – e 

necessária – relação entre comércio e meio ambiente, in verbis: 

Os membros deste Acordo reconhecem que (...) as relações no 
âmbito do comércio e desenvolvimento econômico devem ser 
orientadas tendo em vista a melhoria da qualidade de vida, (...) 
permitindo simultaneamente otimizar a utilização dos recursos 
mundiais em consonância com o objetivo de um 
desenvolvimento sustentável que procure preservar o meio 
ambiente e aperfeiçoar os meios para atingir esses objetivos de 
um modo compatível com as respectivas necessidades e 
preocupações a diferentes níveis de desenvolvimento 
econômico. 

                                                           
47 WTO. Trade and Environment at the WTO. World Trade Organization – Trade and 
Environment Division. WTO Publications, 2004. Pg. 11. 
48 WTO (2004). Pg. 12. 
49 Na Rodada do Uruguai, foram estabelecidos diversos Acordos entre os países negociantes, 
inclusive o Acordo Constitutivo de Criação da OMC e o Protocolo de Marraquesh, além do Acordo 
Geral sobre Comércio de Serviços, o Acordo sobre Agricultura e o Acordo sobre Direitos de 
Propriedade Intelectual Relacionadas ao Comércio. INFOESCOLA. Rodada Uruguai. Disponível 
em < http://www.infoescola.com/economia/rodada-uruguai/>. Acesso em: 12 maio 2016. 
50 WTO (2004). Pg. 13/14. UNFCCC. Acordo de Marrakesh. Disponível em 
http://unfccc.int/cop7/documents/accords_draft.pdf Acesso em 12.05.2016. 

http://www.infoescola.com/economia/rodada-uruguai/
http://unfccc.int/cop7/documents/accords_draft.pdf


27 

 

  

 O pensamento vanguardista que incentivou a redação do preâmbulo, 

todavia, também esclareceu que a OMC não é, nem aspira ser, uma agência de 

proteção ambiental. Sua relação com o meio ambiente será adstrita aos assuntos 

que envolvam políticas comerciais.51  

 O célebre autor José Eli da Veiga52 explora os aspectos chave do 

pensamento econômico vertical: 

O modelo de pensamento dominante na ciência econômica 
sempre foi mecânico e fascinado pela ideia de equilíbrio. A 
prevalecente suposição de que o sistema econômico poderia 
atingir um ‘ótimo’ sempre ignorou a união entre os sistemas 
econômicos e bióticos, além de desdenhar a existência de 
limites naturais (...). Consequentemente, as políticas 
econômicas ficaram cegas para quaisquer condicionantes de 
ordem ecológica. 
 

 As questões ambientais não foram excluídas de previsão no texto do 

GATT. O Artigo XX das Exceções Gerais elenca uma série de casos específicos 

nos quais os membros da OMC podem deixar de cumprir o Acordo. Duas 

exceções são relevantes para o debate ambiental, e estão descritas nos 

parágrafos (b) e (g) do Artigo XX. 53 

 Nos termos deste Artigo, os países contratantes podem adotar medidas 

necessárias à proteção da saúde e da vida das pessoas e dos animais e à 

preservação dos vegetais (parágrafo b), além de medidas relativas à 

conservação dos recursos naturais esgotáveis, desde que aplicadas 

conjuntamente com restrições à produção ou ao consumo nacional (parágrafo 

g).54 

 Segundo Marcelo Dias Varella55, ao comentar o Artigo XX nas disposições 

supra referidas: 

(...) o Estado que deseja praticar uma política de proteção deve 
provar que a política que ele instaura visa à proteção da saúde, 

                                                           
51 WTO (2004). Pg. 15. 
52 VEIGA, José Eli da. Desenvolvimento sustentável: o desafio do século XXI. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2010. Pg. 51. 
53 WTO. WTO rules and environmental policies: GATT exceptions. Disponível em: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/envt_rules_exceptions_e.htm. Acesso em 01 
março 2016. 
54 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO. Versão integral GATT. Disponível em 
http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=367 Acesso em 12 
maio 2016. 
55 VARELLA, Marcelo Dias. Direito internacional ambiental. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. Pg. 
266. 

https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/envt_rules_exceptions_e.htm
http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=367
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da vida humana ou à vida dos animais, assim como a 
preservação dos vegetais. É preciso existir um nexo de 
causalidade entre a medida e o nível de proteção desejado. 

 
 Ou seja, a utilização das restrições previstas no GATT, mesmo que de 

cunho preservacionista ambiental devem seguir as regras do comércio 

internacional, e não o contrário.56 As políticas protecionistas com este cunho têm 

de ser bilaterais entre os países, sob pena de um julgamento na esfera da 

OMC.57  

 A inserção da agenda ambiental de forma permanente nos debates 

econômicos e desenvolvimentistas, em especial após a Conferência Rio 92, 

culminou na criação do Comitê Regular de Comércio e Meio Ambiente (CTE) nos 

quadros da Organização Mundial do Comércio58.  

 Com mandato para identificar a relação entre medidas comerciais e 

ambientais para promover o desenvolvimento sustentável, além de elaborar 

recomendações nos sistemas multilaterais de comércio para modificações, a 

CTE vem desenvolvendo seu trabalho regularmente, tendo papel chave nas 

negociações de Doha.59  

 Em seu Programa de Trabalho, constam 10 focos de estudo, alguns já em 

desenvolvimento, outros ainda em fase de concepção. Dentre eles, destacam-

se: (Item 1 e 5) Regras de Comércio, Tratados Ambientais e Disputas; (Item 2) 

Proteção Ambiental e o Sistema de Comércio; (Item 4) Transparência nas 

Medidas Comerciais Ambientais; e (Item 6) Meio Ambiente e o Livre Comércio.60 

                                                           
56 WTO. WTO rules and environmental policies: GATT exceptions. Disponível em: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/envt_rules_exceptions_e.htm. Acesso em 01 
março 2016. 
57 Outros tratados firmados no âmbito da OMC podem ser considerados relevantes para as 
mudanças climáticas: Acordo Geral de Comércio de Serviços (GATS), Acordo de Comércio de 
Direitos a Propriedade Intelectual (TRIPS), Acordo de Barreiras Técnicas no Comércio (TBT), 
Acordo de Medidas de Investimento relacionadas ao Comércio (TRIMS), e Entendimento de 
Resolução de Conflitos (DSU). INTERGOVERNAMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE 
(IPCC). International Cooperation: Agreements and Instruments. In: Climate Change 2014: 
Mitigation of Climate Change. Contribution of Working Group III to the Fifth Assessment Report 
of the Intergovernmental Panel on Climate Change. United Kingdom and New York, Cambridge 
University Press, 2014. Pg. 1032. 
58 WTO. The Committee on Trade and Environment (‘regular’ CTE). Disponível em: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/wrk_committee_e.htm. Acesso em 01 abril 2016 
59 WTO. Items on the CTE’s Work Programme. Disponível em: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/cte00_e.htm. Acesso em: 04 março 2016. 
60 WTO. Items on the CTE’s Work Programme. Disponível em: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/cte00_e.htm. Acesso em: 04 março 2016. 

https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/envt_rules_exceptions_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/wrk_committee_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/cte00_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/cte00_e.htm
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 Paralelamente ao envolvimento da CTE, desde a década de 70 foram 

firmados mais de 1.000 (um mil) Acordos Multilaterais Ambientais, resultando em 

uma rede de governança multidisciplinar e um grande grupo de interessados. 

Apesar do número significativo, poucos desses Acordos impactam nas políticas 

econômicas ou impõem políticas restritivas e, mesmo assim, não afetam 

substancialmente as relações comerciais.61 

Por isso, alguns autores apostam que as maiores interações entre os 

Acordos Multilaterais Ambientais e o comércio internacional se dará em foro 

diverso de negociações, no qual se discuta mudanças sociais e estruturais 

consequentes dos Acordos62. A Convenção Quadro das Nações Unidas envolve, 

por exemplo, compromissos fundamentais para alterar os padrões globais de 

produção e consumo em razão das alterações climáticas.63 

Portanto, a análise do impacto do comércio internacional sobre as 

mudanças climáticas (e não vice-versa) merece atenção especial. Para tanto, o 

próximo ponto deste trabalho irá clarificar a relação da OMC com as regras 

internacional de contenção do clima. 

  

3.2. As mudanças climáticas na Organização Mundial do Comércio 

 

 A Organização Mundial do Comércio procura, ao que parece, manter uma 

distância segura das discussões sobre mudança do clima e, quando trata do 

assunto, o aborda com o olhar mais favorável a si mesma. Ou seja, não procura 

promover debates profundos sobre o impacto do comércio nas mudanças 

climáticas, mas tão somente os benefícios do livre comércio no combate às 

mudanças climáticas.64 

                                                           
61 INTERNATIONAL INSTITUTE FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT & UNITED NATIONS 
ENVIRONMENT PROGRAMME. Trade and Green Economy: A Handbook. Published by the 
International Institute for Sustainable Development, Geneva, 2014. Pg. 15. 
62 Ainda: “There are numerous and diverse unexplored opportunities for greater international 
cooperation in trade-climate policy interactions. While mutually destructive conflicts between the 
two systems have thus far been largely avoided, pre-emptive cooperation could protect against 
such developments in the future. Whether such cooperative arrangements can be most effectively 
devised within the existing institutional architectures for trade and for climate change or through 
new architectures is an unsettled issue (Section 13.4).” IPCC, International Cooperation (2014). 
Pg. 1035. 
63 INTERNATIONAL INSTITUTE FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT & UNITED NATIONS 
ENVIRONMENT PROGRAMME (2014). Pg. 15 
64 “O assunto das mudanças climáticas, per se, não é parte do atual programa de trabalho da 
OMC e não existem regras específicas na OMC para mudanças climáticas. No entanto, a OMC 
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 A postura da OMC mantém-se coerente com suas propostas, mas a forma 

de criar e revisar acordos de livre comércio passará, assim espera-se, por uma 

grande análise de conduta, após a assinatura do Acordo de Paris na UNFCCC.65 

Até o momento, mecanismos criados para restringir o avanço das mudanças 

climáticas, quando aplicados no sistema do comércio internacional, devem 

adaptar-se a ele.66 

 Desta forma, a OMC aborda os temas relacionados ao meio ambiente 

através de programas conjugados com suas políticas de comércio. Em sua visão, 

os mecanismos e regras criados no âmbito da Convenção Quadro devem levar 

em consideração seu potencial impacto no comércio internacional. 

 Alguns regramentos do órgão econômico podem tornar-se relevantes na 

mitigação das mudanças climáticas, como, por exemplo, regras alfandegárias, o 

princípio da não discriminação e da nação mais favorecida, regras de subsídios, 

exigência de prévia regulação e standards nas partes contratantes, propriedade 

intelectual, etc.67  

 No entanto, a regulação das emissões de gases de efeito estufa 

decorrentes dos tratados de livre comércio não consta nas mesas de debate. 

Acredita-se que existem diversas razões para a omissão desta importante 

questão, algumas políticas e outras burocráticas.68 

                                                           
é relevante, pois medidas e políticas com caráter climático intervêm no comércio internacional 
em diversas formas”. (tradução livre). WTO. The multilateral trading system and climate change: 
introduction. Disponível em: https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/climate_intro_e.htm 
Acesso em: 04 março 2016. 
65 O IPCC aborda especificamente esta aproximação entre a OMC e a UNFCCC: “A potential 
joint UNFCCC-WTO agreement has not yet received much attention in the published literature 
(Epps and Green, 2010). However, there are already in effect arrangements whereby the 
UNFCCC secretariat is an observer in meetings of the WTO Committee on Trade and 
Environment (CTE) and is invited on an ad hoc basis to meetings of the Committee overseeing 
the specific trade and environment negotiations (CTESS) (Cossey and Marceau, 2009).” IPCC, 
International Cooperation (2014). Pg. 1035. 
66 “In addition to regulatory measures, national, regional or multilateral initiatives to deal with 
climate change involve the adoption by governments of price-based measures such as taxes and 
tariffs, market-based mechanisms as well as a variety of other measures including subsidies. As 
they relate to trade, these measures may be subject to WTO rules and procedures”. WTO. 
Climate change and the potencial relevance of WTO rules. Disponível em: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/climate_measures_e.htm. Acesso em: 04 março 
2016. 
67 WTO. Climate change and the potencial relevance of WTO rules. Disponível em: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/climate_measures_e.htm. Acesso em: 04 março 
2016. 
68 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1033. 

https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/climate_intro_e.htm
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 Questões envolvendo políticas de barreiras tarifárias e não-tarifárias em 

relação às mudanças do clima podem ser encontradas no âmbito da OMC. 

Segundo o Relatório do IPCC, em geral, barreiras não-tarifárias tendem a ser 

mais importantes do que tarifas relacionadas ao clima (pagamento de impostos 

por emissão de gases, por exemplo).69  

 Como visto no tópico anterior, o transporte de bens representa uma 

parcela significativa das emissões globais e a tendência é que este valor 

permaneça nesta faixa de impacto, uma vez que, mesmo que haja investimento 

maciço em combustíveis menos poluentes, a demanda por produtos irá 

aumentar.70 

Ao mesmo tempo, a UNFCCC elegeu o setor dos transportes como um 

dos principais meios para alcançar êxito nos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável. Portanto, trata-se de um assunto delicado, mas não intocável.  

De acordo com o Relatório Conjunto elaborado pela OMC e UNEP, neste 

contexto, o cálculo das emissões de GEF pelos países produtores e 

consumidores possui uma falha de metodologia que permite os chamados 

“carbon leakage”, posição reforçada inclusive pelo Relatório do IPCC71. De 

acordo com o Relatório OMC/UNEP72:  

Este termo (carbon leakage) se refere a situação na qual as 
medidas tomadas por um país para limitar suas emissões de 
carbono em um nível nacional não resultam em uma redução 
global do GEF, pois as indústrias poluidoras simplesmente 
realocam-se para países que não impões fortes penalidades 
para emissões. (tradução livre). 
 

                                                           
69 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1032. 
70 Em detalhes: “Most of the econometric studies suggest that more open trade would be likely to 
increase CO2 emissions. It would appear that the scale effect tends to dominate the technique 
and composition effects. Some studies, however, suggest that there may be differences in impact 
on emissions between developed and developing countries, with improvement being observed in 
OECD countries and deterioration in developing countries.(…) A few of these assessments have 
raised concerns about the possible increase in greenhouse gas emissions from increased 
transport activity, although few have attempted a detailed quantitative analysis of the effects on 
emission levels of increased transportation.” WTO. Trade and Climate Change: A report by the 
United Nations Environment Programme and the World Trade Organization. Switzerland: WTO 
Publications, 2009. Pg. 200. 
71 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1033. 
72 WTO (2009). Pg. 51. Texto original: This term refers to a situation in which the measures taken 
by some countries to limit their carbon dioxide (CO2) emissions at a national level do not 
ultimately result in a global CO2 reduction, because industries emitting high levels of CO2 simply 
relocate to countries which do not impose such strong penalties on emissions”. 
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De acordo com o Fórum Alemão de Ambiente e Desenvolvimento73, esta 

“falha de cálculo” se dá principalmente em razão da abordagem territorial 

definida pela UNFCCC no momento da análise das emissões – apenas as 

emissões dos produtos produzidos e consumidos nos limites do país são 

consideradas, as emissões extraterritoriais da produção e transporte são 

contabilizadas em outro local.74 

Não se faz necessário reiterar que as emissões de GEF possuem 

impactos transfronteiriços, além dos limites territoriais dos países produtores e 

consumidores de mercadorias. Nesse sentido, identifica-se neste caso o 

superado binômio da privatização dos lucros e socialização dos prejuízos. 

Muito além da questão econômica, o transporte de mercadorias entre 

países também é uma questão política. O sociólogo Anthony Giddens, ao falar 

sobre a Lei das Mudanças Climáticas do Reino Unido, menciona a “exportação 

da poluição”, que seria “o fato de os grandes países em desenvolvimento, 

especialmente a china, virem respondendo por boa parte da produção industrial 

dos artigos manufaturados consumidos nas sociedades desenvolvidas”, de 

modo que os países desenvolvidos possam atingir suas metas de emissão75.  

O IPPC76 analisa a implementação de medidas de ajustamento de 

fronteiras (border ajustment measures - BAM77) pelos países e identifica diversas 

pesquisas que analisam o instrumento, pois sua utilização provoca alteração nos 

custos das mercadorias e possibilita o carbon leakage em razão das diferentes 

políticas mitigatórias adotada em cada país.  

                                                           
73 O Forum Alemão de Ambiente e Desenolvimento alerta para as consequências desta 
abordagem: “Whilst carbon leakage makes it easier for industrial countries to meet their Kyoto 
targets, it undermines the overall goal of effectively reducing global emissions.” GERMAN NGO 
FORUM ENVIRONMENT & DEVELOPMENT. Climate and Trade: Why climate change calls for 
fundamental reforms in world trade policies. Heinrich-Böll-Foundation: Bonn, 2009. Pg. 12. 
74 GERMAN NGO FORUM ENVIRONMENT & DEVELOPMENT, Climate and Trade (2009). Pg. 
11. 
75 GIDDENS, Anthony. A política da mudança climática. Rio de Janeiro: Zahar, 2010. Pg. 
111/112. 
76 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1033. 
77 Medidas de ajustamento de fronteira (no original, border adjustment measures) são medidas 
de comércio que procuram aumentar o nível de jogo entre produtores domésticos (que gastam 
um valor significativo com políticas climáticas) e produtores internacionais (que possuem poucos 
gastos, ou nenhum, com políticas climáticas). BRANDI, Clara. International Trade and climate 
change: border adjustment measures and developing countries. Bonn: German Development 
Institute, 2010. Disponível em: <https://www.die-gdi.de/briefing-paper/article/international-trade-
and-climate-change-border-adjustment-measures-and-developing-countries/> Acesso em 10 
jun. 2016. 

https://www.die-gdi.de/briefing-paper/article/international-trade-and-climate-change-border-adjustment-measures-and-developing-countries/
https://www.die-gdi.de/briefing-paper/article/international-trade-and-climate-change-border-adjustment-measures-and-developing-countries/
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Esse mecanismo evidencia as disparidades entre as emissões baseadas 

na produção e no consumo, tanto em países desenvolvidos quanto em 

desenvolvimento. As BAM’s incluem algumas opções de políticas, como (i) a 

adoção de tarifas de importação ou subsídios de exportação conforme a 

quantidade de gases de efeito estufa emitidos na produção, ou (ii) a adoção de 

políticas compensatórias, como a livre alocação de permissões de emissões. 

A aceitação das medidas de ajustamento de fronteiras, no entanto, 

encontra grandes obstáculos, tanto teóricos quanto práticos78. Um dos 

argumentos econômicos a favor seria a redução da incidência do referido carbon 

leakage entre 2 e 12%, após a implantação de tarifa fronteiriça. Já a literatura 

política encontra-se dividida sobre a capacidade do instrumento de provocar 

impactos significativos.79  

De um lado, países que já possuem regras internas de mitigação 

(desenvolvidos ou não) argumentam que BAM’s são necessárias para evitar que 

os controles sobre as emissões afugentem a produção. Por outro lado, países 

em desenvolvimento tendem a se opor às medidas, pois consideram que sua 

adoção traria redução do bem-estar social e violaria o princípio da 

responsabilidade comum, mas diferenciada, adotado na UNFCCC.80 

Mesmo assim, o IPCC reconhece as dificuldades técnicas em medir as 

emissões provocadas pela produção e pelo consumo de bens nos países. Um 

dos motivos para esta barreira seria o alto custo administrativo de sua 

implementação, o que possivelmente superaria seus potenciais benefícios.81 

Após cotejar as vantagens e desvantagens das medidas, o IPCC82 extrai 

quatro conclusões: (i) BAM’s podem colidir com as obrigações da OMC; (ii) é 

possível adaptar as BAM’s a serem compatíveis com essas obrigações, 

particularmente quando estão direcionadas a países, conforme sua eficiência de 

produção tecnológica; (iii) as obrigações da OMC e suas interpretações legais 

                                                           
78 The Carbon Trust, uma empresa sem fins lucrativos com a missão de acelerar a entrada emu 
ma economia de baixo carbono, elaborou um relevante estudo sobre os melhores métodos de 
diminuir o carbon leakage. A íntegra do documento pode ser encontrada como:  DRÖGE, 
Susanne e outros. Climate Strategies: Tackling Leakage in a World of Unequal Carbon Prices. 
Cambridge, 2010. Disponível em: www.climatestrategies.org.  
79 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1033. 
80 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1033. 
81 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1033. 
82 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1033. 

http://www.climatestrategies.org/
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evoluíram ao longo do tempo, permitindo a possibilidade de aproximar o 

comércio e os objetivos das políticas climáticas para o futuro; e (iv) o uso de 

BAM’s para o propósito de mudanças climáticas pode ser politicamente 

controverso. 

Paralelamente, existem três fóruns internacionais83 fora da OMC que 

possuem significativa relação com o transporte de mercadorias, são eles o 

Protocolo de Montreal, a Organização Internacional da Aviação Civil (ICAO) e a 

Organização Marítima Internacional (IMO).  

Essas duas últimas Organizações vêm apresentando razoável interesse 

na adoção de políticas que envolvam a emissão de gases de efeito estufa na 

esfera da cooperação internacional84. O Protocolo de Montreal, por sua vez, é 

um dos acordos internacionais mais aceitos pela comunidade internacional – sua 

assinatura ocorreu em 1987 por 150 países e o texto já recebeu diversas 

emendas – no tocante a políticas de proteção à camada de ozônio85.  

Dessa forma, entende-se que o desafio de analisar as emissões do 

transporte das mercadorias fruto dos tratados do livre comércio está colocado e 

os anos seguintes ao Acordo de Paris serão fundamentais na definição do 

caminho a ser seguido pelos países e demais organizações internacionais. 

 

3.3. A emissão de gases de efeito pelo setor de transportes no Acordo de 

Paris e na Agenda 2030 

  

 Em 30 de novembro de 2015, os países membros da Convenção Quadro 

das Mudanças Climáticas da ONU assinaram o Acordo de Paris86, documento 

histórico e essencial para convergir os interesses dos países no combate às 

mudanças climáticas. 

 O Acordo de Paris reconheceu enfaticamente que as mudanças climáticas 

representam uma urgente e potencial ameaça às sociedades humanas e ao 

                                                           
83 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1034. 
84 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1034. 
85PROTOCOLO DE MONTREAL. Disponível em: 
<http://www.protocolodemontreal.org.br/eficiente/sites/protocolodemontreal.org.br/pt-
br/home.php> Acesso em 10 jun. 2016. 
86 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL. Acordo de Paris. Disponível em 
https://nacoesunidas.org/acordodeparis/ Acesso em 15 jan. 2016. 

http://www.protocolodemontreal.org.br/eficiente/sites/protocolodemontreal.org.br/pt-br/home.php
http://www.protocolodemontreal.org.br/eficiente/sites/protocolodemontreal.org.br/pt-br/home.php
https://nacoesunidas.org/acordodeparis/
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planeta e por isso requer a cooperação mais ampla possível entre todos os 

países, além de sua participação em responder de forma efetiva e apropriada, 

com o olhar na aceleração da redução da emissão de gases de efeito estufa.  

 O documento reconhece, também, que reduções profundas nas emissões 

globais são necessárias para alcançar o objetivo principal da Convenção 

Quadro, enfatizando a urgência da questão.  

 Nos termos do Artigo 2º do Acordo, esforços deverão ser realizados na 

adaptação aos impactos adversos das mudanças climáticas para aumentar a 

resiliência e reduzir a emissão de gases de efeito estufa de forma que a produção 

de alimentos não seja ameaçada. Da mesma forma, as movimentações 

financeiras devem ser coerentes com os objetivos da Convenção Quadro. A 

capacidade adaptativa das sociedades humanas, a redução da vulnerabilidade, 

o melhoramento da resiliência e o planejamento a longo prazo (Artigo 7º c/c 

Artigo 10º) são alguns dentre os diversos itens do Acordo. 

 Os temos do Acordo de Paris são de extrema importância para o tema 

discutido neste trabalho, pois define os rumos da atuação política internacional 

na redução dos GEF. Se ratificado por todos os países membros da UNFCCC, 

terá impacto nas relações econômicas e, consequentemente, nos Acordos de 

Livre Comércio. 

 O desenvolvimento sustentável está atrelado ao Acordo de Paris87 e este 

recebeu a Agenda 2030 adotada pela Cúpula das Nações em setembro de 2015. 

A Agenda 2030 representa um conjunto de programas, ações e diretrizes que 

orientarão os trabalhos da ONU e seus países membros rumo ao 

desenvolvimento sustentável88. 

 Este documento adotado pela Cúpula das Nações, em que pese não 

vinculante aos organismos internacionais independentes como a OMC, adotou 

                                                           
87 No preâmbulo do Acordo de Paris consta referência expressa à Agenda 2030: “Recebendo a 
adoção da Cúpula das Nações da Resolução A/RES/70/1, ‘Transformando nosso mundo: a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável’ (...).”ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS NO BRASIL. Acordo de Paris. Disponível em https://nacoesunidas.org/acordodeparis/ 
Acesso em 15 jan. 2016. 
88 ITAMARATY. Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: 
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/desenvolvimento-sustentavel-e-meio-
ambiente/135-agenda-de-desenvolvimento-pos-2015. Acesso em: 30 maio 2016. 

https://nacoesunidas.org/acordodeparis/
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/desenvolvimento-sustentavel-e-meio-ambiente/135-agenda-de-desenvolvimento-pos-2015
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/desenvolvimento-sustentavel-e-meio-ambiente/135-agenda-de-desenvolvimento-pos-2015
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uma posição ambiciosa e provocadora para com esses. O item 68 dos “Meios de 

Implementação e a Parceria Global” 89 preceitua que: 

 
68. O comércio internacional é um motor para o crescimento 
econômico inclusivo e para a redução da pobreza, e contribui 
para a promoção do desenvolvimento sustentável. 
Continuaremos a promover um sistema de comércio multilateral 
universal, baseado em regras, aberto, transparente, previsível, 
inclusivo, não discriminatório e igualitário no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), bem como a 
liberalização significativa do comércio. Convocamos todos os 
membros da OMC a redobrar seus esforços para concluir 
rapidamente as negociações sobre a Agenda de 
Desenvolvimento de Doha. Atribuímos grande importância ao 
fornecimento de capacitação relacionada com o comércio para 
os países em desenvolvimento, incluindo os países africanos, os 
países menos desenvolvidos, os países em desenvolvimento 
sem litoral, os pequenos Estados insulares em desenvolvimento 
e os países de renda média, incluindo para a promoção da 
integração econômica regional e interconectividade. 

 

 Mais adiante, veremos que a referência direta à OMC se repete e se torna 

parte do texto oficial. Em uma análise superficial, pode-se perceber a 

necessidade de compatibilizar os interesses do livre comércio com a 

sustentabilidade. Se isso será possível, todavia, não há prognósticos claros.  

Como já referido, os Acordos Ambientais não possuem aplicação direta 

na OMC e, lá, devem se adequar a diversas regras próprias da organização. 

Será um desafio materializar os interesses demonstrados na Agenda 2030 

dentro das limitações (e posturas) da OMC. 

A Agenda 2030 definiu 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e 

169 Metas correspondentes, muitos dos quais possuem relação direta com a 

emissão de gases de efeito estufa pelo setor de transportes e livre comércio: 

 
Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em 
todos os lugares; 
Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno 
e a preço acessível à energia para todos; 
Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho 
decente para todos; 
Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; 

                                                           
89 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL. Transformando Nosso Mundo: A 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em 
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. Acesso em: 10 jan. 2016. 

https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
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Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo 
sustentáveis; 
Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a 
mudança do clima e seus impactos; 
Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar 
a parceria global para o desenvolvimento sustentável; 

 

 Além destes, os Objetivos 2, 3, 10 e 14 também podem ser relacionados 

às políticas da OMC. Mesmo que em linhas gerais, a Agenda reconhece o papel 

da organização econômica na redução da pobreza, erradicação da fome, 

transferência de tecnologia e promoção de turismo sustentável.90   

Para cada Objetivo foram estabelecidas diversas Metas específicas, as 

quais implicarão em mudanças nas políticas públicas internas e externas dos 

países membros. O comércio internacional, foco deste trabalho, é novamente 

citado nas Metas do Objetivo 1791:  

 

17.10 Promover um sistema multilateral de comércio universal, 
baseado em regras, aberto, não discriminatório e equitativo no 
âmbito da Organização Mundial do Comércio, inclusive por meio 
da conclusão das negociações no âmbito de sua Agenda de 
Desenvolvimento de Doha; 
 
17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países 
em desenvolvimento, em particular com o objetivo de duplicar a 
participação dos países menos desenvolvidos nas exportações 
globais até 2020; 
 
17.12 Concretizar a implementação oportuna de acesso a 
mercados livres de cotas e taxas, de forma duradoura, para 
todos os países menos desenvolvidos, de acordo com as 
decisões da OMC, inclusive por meio de garantias de que as 
regras de origem preferenciais aplicáveis às importações 
provenientes de países menos desenvolvidos sejam 
transparentes e simples, e contribuam para facilitar o acesso ao 
mercado; 

 

 Essas novas metas reaproximam o debate sobre a aplicação do Artigo XX 

do GATT (vide ponto 2.1) com o objetivo de reduzir a emissão de gases de efeito 

estufa e, consequentemente, frear o avanço das mudanças climáticas. Como 

mencionado anteriormente, o país que invocar esta regra deve comprovar a 

                                                           
90 WTO. The WTO and the Sustainable Development Goals. Disponível em 
https://www.wto.org/english/thewto_e/coher_e/sdgs_e/sdgs_e.htm Acesso em 30 maio 2016. 
91 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL. Transformando Nosso Mundo: A 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em 
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. Acesso em: 10 jan. 2016. 

https://www.wto.org/english/thewto_e/coher_e/sdgs_e/sdgs_e.htm
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
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adoção de medidas paralelas internas e externas coerentes, para evitar a 

caracterização de prática protecionista92. 

 A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima93, 

assinada em 1992 e promulgada pelo Brasil em 1998, já havia adotado a mesma 

postura: 

3.5. As Partes devem cooperar para promover um sistema 
econômico internacional favorável e aberto conducente ao 
crescimento e ao desenvolvimento econômico sustentáveis de 
todas as Partes, em especial das Partes países em 
desenvolvimento, possibilitando-lhes, assim, melhor enfrentar os 
problemas da mudança do clima. As medidas adotadas para 
combater a mudança do clima, inclusive as unilaterais, não 
devem constituir meio de discriminação arbitrária ou 
injustificável ou restrição velada ao comércio internacional. 
(grifo nosso) 

  

 Da interação entre os diversos acordos internacionais de comércio e 

mudanças climáticas, o IPCC94 procurou identificar modos possíveis de 

conciliação entre os temas. Uma das alternativas encontradas resume-se pela 

revisão dos acordos firmados na OMC para a inclusão de uma “Cláusula de paz”, 

na qual os membros da OMC acordariam a não contestar a adoção de políticas 

climáticas ou subsídios relacionados por outros membros, desde que de forma 

limitada. 

 Outras ideias extraídas do documento95 sugerem a alteração do Artigo XX 

do GATT para incluir explicitamente as medidas climáticas como causas de 

exceção, bem como a alteração das regras do Órgão de Recurso da OMC, para 

que este leve em conta as incertezas científicas em casos que envolvam 

mudanças climáticas. 

 Entretanto, nenhuma das alterações mencionada parece estar sendo 

debatida na OMC. Precedentes do seu Órgão de Recursos geram expectativas 

controversas sobre a atuação do órgão na aplicação do Artigo XX do GATT. Na 

                                                           
92 INTERNATIONAL INSTITUTE FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT & UNITED NATIONS 
ENVIRONMENT PROGRAMME (2014). Pg. 44. 
93 BRASIL. Decreto n.º 2.652 de 1º de julho de 1998. Promulga a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, em 9 de maio de 1992. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2652.htm. 
94 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1034. 
95 IPCC, International Cooperation (2014). Pg. 1034. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2652.htm
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perspectiva de alguns autores96, as decisões da OMC são ainda bastante 

restritivas na discussão do tema e evitam aprofundar o assunto. Outros97, 

entendem que a profissionalização do órgão enriqueceu o debate e seus 

julgamentos demonstram-se favoráveis à causa ambiental. 

 Existem diversos casos98 interessantes no Órgão de Recursos da OMC 

envolvendo o binômio comércio e meio ambiente, como EUA x Brasil e 

Venezuela (1996) sobre a restrição de importação de gasolina em razão da Lei 

de Ar Puro do país, EUA x India, Paquistão e Tailândia (1998) sobre a restrição 

de importação de camarões e outros produtos que ameaçassem a vida de 

tartarugas marinhas, Canadá x Comunidade Europeia (1998) sobre a importação 

francesa sobre asbesto e produtos com asbesto,  e Comunidade Europeia x 

Brasil (2005), sobre a restrição de importação de pneus usados, entre outros. 

 Um caso que chama especial atenção quando se fala em mudanças 

climáticas e políticas do clima, foi o instaurado pelo Japão e Comunidade 

Europeia x Canadá (2011)99. Após a crise de 2008, a cidade de Ontario, no 

Canadá, instaurou um programa de incentivo a energias renováveis, na 

expectativa de reativar as atividades industriais do local já semi-abandonado e 

fomentar a troca da matriz energética.  

 Os estímulos se resumiam em dois pontos cruciais: o primeiro, tratava-se 

de um programa de tarifas (feed-in tariff), que permitia a venda de energia pelos 

produtores individuais, através de contratos de 25 anos; o segundo, era um 

                                                           
96 “With regard to the proposal discussed earlier for retaining the status quo, the WTO 
jurisprudence by itself is a clear indication that unilateral trade measures are not welcome in the 
WTO system. The Appellate Body’s recitation of a number of MEAs in justifying unilateral 
measures (…) indicates that the door is shut on the free use of unilateral trade measures under 
the Article XX exceptions (…).” DAGNE, Teshager Worku. The debate on environmentally 
motivated unilateral trade measures in the world trade organization: the way forward. Washington 
University Global Studies Law Review, 2010. Vol.9(3), p.449. 
97 “Since 1989, seven decisions on environmental policies have been issued by GATT and WTO 
panels. This Note analyzes the trend in the resolution of those disputes and argues that the 
WTO’s Appellate Body, since its creation in 1994, has departed sharply from prior panels in both 
methodology and substantive analysis, and, in doing so, has opened the door to environmental 
exceptions to GATT. (…) Embracing the widely accepted standard for treaty application 
established by the Vienna Convention on the Law of Treaties the Appellate Body closely adheres 
to the actual text of the relevant GATT provisions, thereby giving force to the pro-environment 
exceptions.” WOFFORD, Carrie. A greener future at the WTO: the refinement of WTO 
jurisprudence on environmental exceptions to GATT. Harvard Environmental Law Review, 2000. 
Vol.24(2), p.563-592. 
98 Todos os documentos sobre os casos mencionados podem ser acessados na íntegra no link: 
https://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/dispu_e.htm. 
99 WTO. Canada — Measures Relating to the Feed-in Tariff Program. Disponível em: < 
https://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/cases_e/ds426_e.htm>. Acesso em 10 jan. 2016. 

https://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/cases_e/ds426_e.htm
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subsídio concedido às empresas de equipamentos energéticos que lá quisessem 

se instalar.  

 A iniciativa canadense tinha como objetivos o desenvolvimento de um 

distrito industrial em desuso na promoção das energias renováveis. Nos anos 

que seguiram às medidas, o país experienciou um grande crescimento da matriz 

solar em seu quadro energético. Suas políticas internas, entretanto, 

desagradaram países que forneciam equipamentos energéticos com preço mais 

alto e sem subsídio do governo. 

 Em 2011, o Japão considerou que o Canadá estaria descumprindo as 

regras da OMC e iniciou uma disputa no órgão, acompanhado em seguida pela 

Comunidade Europeia. Após análise do caso, a OMC entendeu como ilegal os 

subsídios concedidos às empresas que produziam equipamentos de energia 

para venda local, pois infringia regras de direito comercial. 

Em que pese não houve a utilização do Artigo XX do GATT para defender 

a política adotada pelo Canadá, trata-se de decisão estratégica para a projeção 

das próximas decisões da OMC.  

Para a jornalista e ativista Naomi Klein100, do ponto de vista de proteção 

das políticas climáticas, a decisão do órgão foi um desastre, pois é dever dos 

Estados adotarem políticas que busquem a redução de emissão de gases. Do 

ponto de vista estritamente legal, os países reclamantes tinham razão. 

Novamente, está-se diante de um embate entre as regras econômicas e o novo 

cenário climático. 

 A utilização do Artigo XX para impor sanções ou tarifas entre os países 

encontra empecilhos, pois as exceções definidas no GATT não são claras 

quando analisadas pela ótica das mudanças climáticas101. A adoção desse 

instrumento não está livre de questionamentos dentro da própria OMC – quando 

as partes sancionadas/tarifadas não concordarem com a utilização do Artigo XX 

para fins climáticos, podem provocar a atuação do órgão regulador.102 

 Existe um claro receio dos países com o uso desse instrumento como 

prática protecionista disfarçada, especialmente quando proveniente de países 

                                                           
100 KLEIN (2014). Pg. 67. 
101 INTERNATIONAL INSTITUTE FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT & UNITED NATIONS 
ENVIRONMENT PROGRAMME (2014). Pg. 45. 
102 DRÖGE (2010). Pg. 36. 
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desenvolvidos103. Portanto, o momento para definir regras e interpretações mais 

claras do Artigo XX não poderia ser mais propício. A Agenda 2030 e o Acordo 

de Paris forneceram o contexto necessário para que a OMC realize um processo 

transparente e objetivo na absorção da agenda climática pelo comércio 

internacional. 

A ambição de implementar o desenvolvimento sustentável através de 

políticas econômicas tradicionais certamente enfrentará resistência de ambos os 

lados da relação. A OMC será responsável por julgar conflitos em matérias que 

envolvam a Agenda 2030 e o Acordo de Paris quando decorrentes dos acordos 

de livre comércio. Precedentes até então incoerentes deverão ser analisados 

sob a ótica da nova ordem internacional. 

 A emissão de gases de efeito estufa pelo comércio internacional não é 

tratado diretamente pelo Acordo de Paris e pela Agenda 2030, mas seu conteúdo 

confere, em termos genéricos, instrumentos para buscar uma análise profunda 

acerca da (ausência) regulatória deste assunto nos acordos internacionais de 

livre comércio.104 

 O vácuo de regras claras para o cálculo das emissões decorrentes dos 

tratados internacionais de livre comércio, em todas as suas fases de incidência 

(produção, transporte e consumo) pode ser uma oportunidade para que se 

estabeleçam diretrizes importantes na redução dos gases de efeito estufa. 

 No entanto, os riscos que advém deste vácuo também são significativos. 

O sociólogo Ulrich Beck105 trata do “efeito bumerangue” das ações humanas na 

sociedade de risco. Segundo ele, todas as classes sociais estão sujeitas aos 

riscos da modernidade, especialmente àqueles que escapam à percepção, como 

o caso das emissões de gases tóxicos na atmosfera. 

 Neste quadro, urge a adoção de um posicionamento internacional mais 

efetivo buscando conciliar os imperativos de livre comércio e a mitigação dos 

riscos decorrentes da emissão de gases oriundos do transporte de mercadorias. 

Os órgãos internacionais devem, assim, se preparar politicamente para julgar as 

demandas climáticas-econômicas que se aproximam, haja vista que suas 

                                                           
103 DRÖGE (2010). Pg. 37. 
104 WORLD ECONOMIC FORUM. How should trade fit into the Sustainable Development Goals?. 
Disponível em: https://www.weforum.org/agenda/2015/04/how-should-trade-fit-into-the-
sustainable-development-goals/> . Acesso em: 30 maio 2016. 
105 BECK (2010). Pg. 26/27. 
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decisões terão impacto direto e indireto na implementação efetiva da Agenda 

2030 e no Acordo de Paris. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

 Este estudo foi proposto com o objetivo de analisar a situação atual da 

relação entre os temas meio ambiente e comércio internacional em razão do 

impacto da emissão de gases de efeito estufa provenientes do transporte de 

mercadorias.  

A partir dos dados apresentados nesta pesquisa, foi possível perceber a 

alta carga de emissões de GEF decorrentes do setor de transporte no meio 

ambiente. Os efeitos desse impacto são visíveis nas alterações climáticas 

vivenciadas nas últimas décadas.  

 A atividade de transporte de mercadorias é fruto direito das relações 

comerciais estabelecidas entre os países. Os tratados de livre comércio, por 

suas características liberais, provocam um aumento significativo no fluxo de 

carga no mundo todo.  

Na visão da OMC, a abertura dos mercados permitirá uma série de 

benefícios aos países em desenvolvimento, como a transferência de tecnologia, 

redução da pobreza, erradicação da fome, promoção de crescimento econômico 

justo, etc.  

Se, por um lado, os méritos do comércio internacional são muitos e sua 

continuidade poderá auxiliar decisivamente no cumprimento das metas definidas 

na Agenda 2030; por outro, seu fomento sem a devida cautela poderá agravar a 

situação social e ambiental de diversos países em desenvolvimento. 

É o caso de países que possuem poucas restrições internas de proteção 

ao trabalho e ao meio ambiente, e pouco se preocupam em estabelecer esse 

tipo de restrição, com receio de perda do investimento estrangeiro. Se não lhes 

for assegurado o direito de impor restrições ambientais sem perda econômica, 

as empresas vão permanecer procurando o local mais adequado para produzir. 

Países cujos Estados já internalizaram a preocupação ambiental e social, 

quando economicamente consolidados, tendem a ser consumidores dos 

produtos manufaturados em terra estrangeira; quando ainda em fase de 
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consolidação econômica, tendem a “perder” investimentos e encontram desafios 

ainda maiores em seu desenvolvimento. 

Trata-se do perfeito paradoxo do desenvolvimento sustentável: como 

conciliar a necessidade de fomentar o comércio, as consequências sociais da 

exploração do trabalho em países subdesenvolvidos e as emissões de carbono 

decorrentes do processo de produção e transporte? 

 Cabe à Organização Mundial do Comércio tomar a frente deste debate, 

pois parte diretamente interessada, e absorver as demandas estabelecidas nos 

textos do Acordo de Paris e da Agenda 2030. Quando se comprometeu com as 

práticas do desenvolvimento sustentável, no Acordo de Marrakesh, a 

organização comprometeu-se a incorporar em suas negociações, julgamentos e 

orientações, as medidas necessárias para respeitar os seres humanos e o meio 

ambiente na promoção do crescimento econômico. 

 Do texto dos acordos na UNFCCC e da Cúpula das Nações, se interpreta 

que, para atingir as metas de emissão almejadas, os países deverão constituir 

políticas internas fortes, ou seja, individuais. Por isso, enquanto a OMC manter 

a conduta de analisar os acordos ambientais quando lhe convém e quando estes 

não se adequam as suas regras, avanços significativos não serão alcançados.  

O movimento das organizações internacionais que possuem grande 

influência sobre os países deve ser preciso, eficiente. De outra forma, os 

objetivos de redução de emissão não serão atingidos. 

Como visto ao longo deste trabalho, existem falhas na metodologia de 

cálculo das emissões de gases de efeito estufa no comércio internacional. A 

adoção da metodologia atual provoca o chamado carbon leakage, resultando em 

uma perda na qualidade do cálculo das emissões reais.  

Este aspecto merece revisão urgente por parte da UNFCCC, para 

estabelecer uma regulamentação adequada. Ainda, caberia também à OMC 

provocar um debate neste sentido para inserir, nos tratados firmados sob sua 

competência, regras claras no cômputo das emissões da produção, transporte e 

consumo dos bens. 

Os precedentes da OMC no julgamento de disputas que envolvem a 

adoção de medidas comerciais restritivas para proteção ambiental ou combate 
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às mudanças climáticas, com base no Artigo XX do GATT ou não, ainda 

apresentam controvérsias substanciais em seu conteúdo.  

As decisões que tratam dos temas não se debruçaram tecnicamente 

sobre o tema, ação que se demonstrará cada vez mais necessária, tendo em 

vista que a demanda por resolução de conflitos econômicos-climáticos crescerá 

na medida em que os países signatários da Agenda 2030 e do Acordo de Paris 

adotarem políticas profundas de redução da emissão de gases de efeito estufa.  

 É preciso reconhecer que o comércio internacional consubstanciado 

através do transporte de mercadoria é essencial para o cumprimento dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Entretanto, sua relevância não 

significa que as emissões decorrentes devem ser perdoadas ou até mesmo 

ignoradas. O equilibro entre as forças políticas jamais demonstrou ser simples, 

e este é o grande desafio da política de sustentabilidade no século XXI. 
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